PARECER Nº  201 , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 886, DE 1999


De autoria do Deputado Cicero de Freitas, o projeto em epígrafe objetiva assegurar às Guardas Municipais transporte gratuito nos ônibus intermunicipais e nos trens metropolitanos, desde que fardados, mediante simples identificação.



A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 136ª a 140ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11/11/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assemléia ao exame das comissões técnicas.



Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do §1º, artigo 31 da IX Consolidação do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.



Aos Estados é atribuída compet~encia residual para legislar sobre as matérias que refogem ao âmbito expressamente atribuído à União e aos Municiípios. A vertente proposição inclui-se na regra referida, por tratar da garantia às Guardas Municipais de transporte gratuitos nos ônibus intermunicipais e nos trens metropolitanos., conferindo ao projeto o aval perseguido.



Neste sentido, o conteúdo jurídico do artigo 25 da Carta Magna:



"Artigo 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.



§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição."



Pinto Ferreira, ao seu turno, ensina:



"A União detém os poderes que a Constituição Federal lhe reservou. Os demais poderes, chamados de remanescentes, reservados ou residuais pertencem aos Estados-Membros. Assim, o que não se encontra na faixa da competência da União e dos Municípios é reservado aos Estados" (Comentários à Constituição brasileira, Saraiva, 1990, v.2, p.181).



Face ao exposto, considerando que a proposição não enseja ofensa a preceptivos constitucionais, tampouco à legislação ordinária, somos, no que nos cabe examinar, favoráveis ao Projeto de lei nº 886, de 1999.



É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25/5/2000

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

JORGE CARUSO – CÉLIA LEÃO (contrário) – CARLOS BRAGA – MILTON VIEIRA – PEDRO MORI
